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RESUMO
O isolamento social, uma das principais medidas contra a propagação da Covid-19, reorganizou relações sociais, intensificou o 
uso do espaço doméstico e teve, como uma de suas consequências, o aumento da violência contra mulheres. Ao mesmo tempo, 
o Governo Federal aprofundou o desmantelamento de políticas públicas para mulheres, sob argumentos desmobilizadores 
dos consensos anteriormente construídos junto à sociedade civil. Nesse cenário, ativistas dedicadas ao enfrentamento à 
violência contra mulheres revisitaram suas práticas. Este estudo observa ações coletivas feministas, e compreende seis ONGs 
e dois coletivos em interações locais, estaduais e nacionais, institucionais e não institucionais. Entrevistas, redes sociais e sites 
analisados revelam as estratégias adotadas, demonstrando repertórios flexíveis a novas formas de ação, alianças e esferas de 
atuação. Junto das tentativas de incidência política, ativistas viabilizaram iniciativas solidárias emergenciais em um contexto 
de limitada captação de recursos e urgências de atendimentos virtuais e presenciais de mulheres vítimas de violência.
Palavras-chave: movimento feminista, estratégia, violência contra a mulher, repertório, pandemia. 

ABSTRACT
Social distancing, one of the main measures against the spread 
of COVID-19, reorganized social relations, intensified the use 
of domestic space and had, as one of its consequences, increased 
violence against women. At the same time, the Brazilian federal 
government deepened the dismantling of public policies for women, 
under arguments that undermined the consensus previously built 
with civil society. In this scenario, activists dedicated to combating 
violence against women revisited their practices. This study observes 
feminist collective actions and includes 6 NGOs and 2 collectives 
in local, state, and national, institutional and non-institutional 
interactions. Interviews, social networks, and websites analyzed 
reveal the strategies adopted, demonstrating flexible repertoires, 
innovating in practices, alliances, and issues. Along with attempts 
of political incidence, activists made solidary initiatives in a context 
of limited fundraising and urgent virtual and in-person care for 
women victims of violence. 
Keywords: feminist movement, strategy, violence against women, 
repertoire, pandemic.

RESUMEN
El aislamiento social, una de las principales medidas contra la propagación 
de la COVID-19, reorganizó las relaciones sociales, intensificó el uso del 
espacio doméstico y tuvo, como una de sus consecuencias, él aumento de la 
violencia contra las mujeres. Paralelamente, el Gobierno federal brasileño 
profundizó el desmantelamiento de las políticas públicas para las mujeres, 
utilizando argumentos que socavaron los consensos previamente construidos 
con la sociedad civil. En este escenario, activistas dedicadas a combatir la 
violencia contra las mujeres revisaron sus prácticas. Este estudio observa la 
acción colectiva feminista, e considera 6 ONG y 2 colectivos en interacciones 
locales, estatales y nacionales, institucionales y no institucionales. Las 
entrevistas, las redes sociales y los sitios web analizados revelan las estrategias 
adoptadas, evidenciando repertorios flexibles a nuevas de formas de acción, 
alianzas y esferas de actuación. Junto con intentos de incidencia política, las 
activistas viabilizaron iniciativas solidarias de emergencia en un contexto 
de recaudación de fondos limitada y atención virtual y presencial urgente 
para mujeres víctimas de violencia.
Palabras clave: movimiento feminista, estrategia, violencia contra las 
mujeres, repertorio, pandemia.
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INTRODUÇÃO 

Desde 1970, uma noção compartilhada sobre o que seja a violência contra a mulher e como 
enfrentá-la tem sido delineada, acolhendo institucionalmente perspectivas e incidências do 
movimento feminista. Inicialmente, a violência doméstica representava o foco de atenção, evi-
denciando a diferença entre a violência praticada na esfera pública e a violência ocorrida na 
esfera privada. Para analisar esse último fenômeno, a noção de patriarcado também é relevante, 
já que traz meios de compreender a origem das desigualdades de poder entre homens e mulheres 
em nossa sociedade (Debert & Gregori, 2008). A definição formal de violência contra a mulher 
foi estabelecida pela Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher, realizada em Belém do Pará em 1994. Trata-se de “qualquer ato ou conduta 
baseada no gênero que cause morte, dano físico, sexual ou psicológico ou sofrimento à mulher, 
tanto na esfera pública quanto na privada” (Organização dos Estados Americanos, 1994). Tor-
nando-se uma referência normativa, tal definição pode ser identificada em legislações no Brasil, 
como a Lei Maria da Penha, Lei n. 11.340 (2006), e a Lei do Feminicídio, Lei n. 13.104 (2015).

Em 2021, no auge da pandemia, mais de 81 mil mulheres foram vítimas de feminicídio 
no mundo (Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime; UNWomen, 2022). No Brasil, 
durante o contexto de isolamento social daquele ano, houve crescimento de todos os indicado-
res de violência doméstica e sexual, incluindo agressões, ameaças e assédio, além de ter havido 
1.437 vítimas de feminicídio (Fórum Brasileiro de Segurança Pública [FBSP], 2022). Destas, 
61,1% eram negras, sinalizando a interseccionalidade da violência contra mulheres no País. 
Os dados denotam um contexto desafiador para as mulheres, os movimentos sociais e as polí-
ticas públicas. 

Quando as medidas de controle da crise sanitária orientadas pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) recomendaram isolamento social, colocando a casa como espaço privilegiado de 
proteção apesar das diferentes condições para o exercício da quarentena, o confinamento adi-
cionou um elemento de agravamento à violência doméstica. É indispensável abordar relações 
de poder, desigualdades, formas de dependência e vulnerabilidades que são atravessadas por 
questões de gênero, raça, sexualidade, geração, territorialidade e outras (Moreira et al., 2020). 
Entretanto, como parte do projeto político conservador que esteve em curso no Brasil entre 
2019 e 2022, ocorreram processos de invisibilização da perspectiva de gênero. Considerando o 
desmonte das políticas públicas para mulheres (Tokarski et al., 2023) e as urgências da violên-
cia contra as mulheres, este estudo se debruça sobre a ação do movimento feminista no tema. 

Conforme a pesquisa demonstra, as iniciativas de enfrentamento à violência contra as 
mulheres (EVCM) no período dependeram da ação solidária e expert de ativistas do movimento 
feminista. Nesse sentido, analisamos sites, redes sociais e entrevistamos ativistas para, a partir 
de suas narrativas, descrever e interpretar práticas mobilizadas durante a crise sociossanitária. 
No cenário de ausências de políticas públicas, ativistas dedicadas ao EVCM revisitaram suas 
práticas para promover economia solidária e autonomia econômica; monitorar serviços públi-
cos; realizar apoio psicológico e jurídico; denunciar retrocessos em agendas políticas; promover 
diálogos e reforçar ações solidárias. Nesse processo, novos desafios foram identificados: alcan-
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çar mulheres sem acesso à internet, garantir a segurança de mulheres em situação de violência 
durante comunicação virtual enquanto ela se encontra em isolamento com o agressor, buscar 
novas fontes de captação de recursos e construção de novas parcerias.

Isso permite compreender as tendências de ações coletivas feministas durante a pandemia, 
suas dinâmicas de articulação e a promoção de incidências para evidenciar e solucionar proble-
mas públicos urgentes. A seguir, apresentamos o marco teórico, o percurso metodológico, um 
breve histórico das relações entre o movimento feminista e o Estado brasileiro e, finalmente, a 
especificidade das estratégias de ações coletivas para o EVCM durante a pandemia. 

REPERTÓRIOS E ESTRATÉGIAS COMO PRÁTICAS

Nas teorias de movimentos sociais, a abordagem norte-americana do processo político (TPP) 
surgiu na década de 1970 valorizando o contexto político para entender fatores que possibili-
tam ou dificultam a expansão dos movimentos sociais e sua atuação. A TPP tem por conceitos 
fundamentais a estrutura de oportunidade política, de Sidney Tarrow, e as ações que combi-
nam e constituem repertórios de movimentos sociais, esse último conceito fundamentado 
por Charles Tilly (Nunes, 2014). O conceito representa a possibilidade de olhar para as práti-
cas interacionais de modo a reconhecer as formas de ação, as relações e os significados que as 
orientam. A noção é inspirada na música, no repertório de uma banda, e pode remeter ao jazz, 
aberto à improvisação e à contingência. Charles Tilly (1978, 2006) é o principal autor desse 
conceito de longa trajetória. O conceito nasce como forma de ação, descreve práticas mobiliza-
das ao longo do tempo, com uma perspectiva estruturalista e histórica de longo prazo; abre-se, 
no início da década de 1990, para olhar especificamente o confronto político. 

Na primeira elaboração do conceito, a ênfase na compreensão de repertório como conjunto 
de formas de ação permite perceber quais formas estão acessíveis ao grupo, entendendo, como nos 
casos estudados, que os repertórios de grupos organizados são em geral flexíveis, dependendo dos 
propósitos dos grupos e das necessidades apresentadas pelo contexto (Tilly, 1978). As mudanças 
de rotinas, as escolhas de formas de ação e a insurgência de raras inovações dentro dos repertó-
rios acontecem conforme as escolhas táticas dos ativistas, constituídas na conexão entre “suas 
relações e suas trajetórias biográficas e organizacionais” ( Pereira, M.M. & Silva, C.F.D., 2020). 

Em 2006, Tilly passa a acolher críticas a abordagens culturalistas e se articula com a noção 
de performance para inscrever dinâmicas interativas, agências e justificativas. A teoria tillyana 
dos repertórios legou agendas tanto na direção da transferência política e do peso que a tra-
dição e as oportunidades políticas locais desempenham nela quanto na pesquisa sobre como 
performances (experiências, significados e usos dos agentes em suas interações de confronto) 
transformam repertórios (Alonso, 2012).

Abers et al. (2014) revisitaram a teoria tillyana para se referirem ao contexto nacional e se 
afastaram da noção de confronto para identificar lógicas colaborativas. Elas se concentraram no 
período de governo do presidente Lula (2003-2010) e encontraram quatro repertórios de intera-
ção entre Estado e sociedade: protestos e ação direta; participação institucionalizada; política de 
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proximidade; e ocupação de cargos na burocracia. Nos repertórios de participação institucional, 
as autoras observam que os atores estatais seriam centrais na criação e condução dos proces-
sos. E seria nas rotinas, agendas e formas de ação direta, como os protestos, que estabelecem ou 
pressionam negociações socioestatais, que os movimentos sociais teriam papel central. Diferen-
tes repertórios de interação também podem se sobrepor para estabelecer ações mais complexas.

Entretanto, dadas as interações em fluxos que superam dinâmicas de ação coletiva conven-
cionais para incorporarem redes de políticas públicas, acrescentamos à reflexão a perspectiva 
de Andrade (2011), para compreender ações públicas entre contextos movimentistas e institu-
cionais. Andrade desvenda a trajetória da articulação multiatorial para o caso da erradicação do 
trabalho infantil e ajuda a compreender que a produção de ações públicas efetivas diz respeito à 
articulação coletiva, à formação de estratégias como veículos de práticas e ao reconhecimento 
de associações entre atores e atrizes de diferentes esferas, que podem ser tanto institucionais e 
não institucionais quanto humanas e não humanas. Para a autora, que compartilha da aborda-
gem latouriana (Latour, 2012), estratégias não tratam meramente do planejamento de metas 
ou objetivos, conforme a literatura clássica de administração orientaria. São atividades em for-
mação contínua, interações articuladas, reunindo atores e concretizando efeitos. Uma vez que 
as iniciativas e práticas interacionais investigadas escapam à convencionalidade dos repertórios 
de interação e conflito movimentista, ainda que os conceitos tenham origem em distintas teo-
rias de ação coletiva, os aproximamos ao enfatizar as práticas para que seja possível observar as 
dinâmicas e associações entre atrizes voltadas ao EVCM no contexto de crise. 

PERCURSO METODOLÓGICO

Para compreender como se deram as estratégias de ação coletiva para EVCM durante a pande-
mia, primeiramente, realizamos uma pesquisa exploratória virtual sobre iniciativas feministas 
voltadas ao tema e suas práticas, considerando a disponibilidade de descrições em redes sociais 
e websites. Selecionamos diferentes grupos relacionados ao movimento feminista conforme o 
tipo de instituição mobilizadora (ONG ou coletivo) e escala (municipal, estadual ou nacional). 
Considerando a diversidade de instituições especialmente relevantes ao tema do EVCM que 
disponibilizam dados significativos, foram selecionadas oito delas, quais sejam: Centro Femi-
nista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), Coletivo Feminino Plural, Coletivo Helen Keller, 
Associação Coturno de Vênus, Instituto Patrícia Galvão, ONG Nova Mulher, Promotoras Legais 
Populares e ONG Tamo Juntas. 

Nas ONGs e coletivos, identificamos atrizes-chave para entrevistar que fossem respon-
sáveis por iniciativas de articulação de ações coletivas ou pressionassem por ações públicas 
responsivas. Nas entrevistas, buscamos compreender as redes que participam, papéis que 
desempenham, principais temas de atuação, iniciativas mais comuns de EVCM, como se 
estruturavam e se reestruturaram na pandemia. Nesses aspectos, observamos mudanças e 
permanências de práticas presenciais e virtuais, os modos de articulação de redes e o escopo 
de atuação. Também identificamos modos de exercício de influência política, dinâmicas de 
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articulação e conflito com o Estado e, dada a complexidade do tema da EVCM, a participa-
ção em iniciativas intersetoriais.

A pesquisa sistematizou discursos das entrevistas e informações disponíveis em 2021 nos 
sites das instituições, ano selecionado devido à maior gravidade da situação da pandemia, e 
destacou categorias emergentes do campo para propor os quadros analíticos. Contemplando 
uma diversidade de grupos relacionados ao movimento mais amplo de mulheres, a análise 
compartilhada revela as formas de ação, ou práticas estratégicas, mobilizadas nas dinâmicas 
associativas no contexto de crise.

HISTÓRICO

No final do século XIX, diferentes repertórios do movimento de mulheres insurgiram, entre 
mobilizações (pelo abolicionismo, pelo direito ao voto e à educação), uso da imprensa inde-
pendente, publicações de autoras estrangeiras, passeatas, ações de lobby junto a parlamentares 
(Hahner, 2003). No início do século XX, por influência tanto de ideias anarquistas e comunistas 
do chamado feminismo malcriado (Pinto, 2003) quanto de movimentos de resistência indígena 
e negra menos registrados na literatura, houve a fundação do Partido Republicano Feminino 
em 1910, além de passeatas e divulgação de comunicações pela imprensa.

Com o golpe empresarial-militar de 1964, a pauta voltada diretamente para os direitos 
civis pela igualdade de gênero deu lugar à necessidade urgente de combater a ditadura, des-
mobilizando a possibilidade de interação com o Estado. Naquela época, as questões de gênero 
levantadas tinham pouca ressonância em um ambiente predominantemente masculino, prin-
cipalmente quando se analisava o caráter político de questões consideradas de âmbito privado. 
Com a Lei da Anistia, em 1979, as militantes políticas retornaram à vida cívica. Diferentes 
tendências destacam-se no período: 1. existencial, que consistia na troca de experiência entre 
mulheres e na percepção da importância da construção de relações sociais não autoritárias 
(grupos de reflexão); 2. política, baseada em repertórios de interação com o Estado, dividida 
entre as que queriam fazer uso dos espaços existentes – sem proposições drásticas – e as antica-
pitalistas, cuja inspiração marxista dava margem a mudanças na estrutura do sistema (grupos 
de ação) (Rosiska & Callame apud Miguel, 1998).

No período entre a redemocratização do País, em 1980, e a primeira década dos anos 2000, 
movimentos brasileiros preocuparam-se com a presença das mulheres no sistema político, na 
burocracia e no Judiciário (participação institucionalizada e ocupação de cargos burocráticos 
como repertórios de interação com o Estado); com o reconhecimento da relevância pública 
da violência contra as mulheres; e com a divisão sexual desigual do trabalho (Bezerra, 2014). 
No plano internacional, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra as Mulheres de 1979 representou uma oportunidade política que reverberou nas 
capacidades de impacto tanto nos governos quanto na própria Constituição Federal, gerando 
efeitos em políticas públicas, ainda que longe de suficientes. As práticas articulatórias refor-
çaram laços de solidariedade por meio de mobilizações de rua, passeatas, dinâmicas de lobby, 
advocacy e representação em instituições participativas.
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O estímulo à criação de ONGs nos anos 1990 foi provocado pela possibilidade de financia-
mento de agências internacionais (Alvarez, 2009). Entre 1980 e 2000, 35 entidades feministas 
foram criadas no Brasil e 80% delas direcionaram a maior parte de seus financiamentos para 
projetos relacionados a políticas para mulheres (Novellino, 2006). Esse formato engaja mulhe-
res com conhecimentos tecnopolíticos e pode reduzir a participação política de mulheres com 
outros perfis socioeconômicos, potencialmente colocando-as na condição de clientela (Buar-
que & Vainsencher, 2011). Nessa direção, Federici (2019) aponta que os movimentos feministas, 
ao receberem esse financiamento, comprometem-se com as diretrizes dos órgãos financiadores, 
trazendo uma espécie de “domesticação” de seu potencial revolucionário.

Nessa dinâmica, aprofundada na década de 1990, ocorre a profissionalização da atuação 
em organizações sociais. Historicamente, feministas atuando na linha de frente de organizações 
sociais contribuíram para a construção da agenda, da legislação e das políticas públicas para 
mulheres a partir do impacto de suas ações coletivas em espaços como conferências, fóruns, 
conselhos e consultorias, sendo absorvida parte desses quadros, na primeira quinzena do século 
seguinte, pelo serviço público.

Seguindo tendência internacional, estimulada pelas Nações Unidas (Federici, 2019), 
foi criado, em 2002, o primeiro organismo de políticas para as mulheres (OPM) em nível 
nacional, sendo implementados outros posteriormente em nível local. Os OPMs são órgãos 
governamentais responsáveis ​​por promover uma perspectiva transversal de gênero nas políti-
cas públicas. Segundo Lovenduski (2005), o contexto político geral e os movimentos sociais 
de mulheres e feministas impactam diretamente a efetividade dos OPMs à medida que se 
aprofundam os processos democráticos do Estado em questão e inserem uma perspectiva 
de gênero nas discussões durante o processo de formulação de políticas. Mais além, a capa-
cidade de atuação de OPMs pode ser definida a partir da aproximação com movimentos de 
mulheres, da capacidade financeira e administrativa do órgão e da articulação com canais 
de formulação de políticas (Lovenduski, 2005). 

Durante a gestão federal do Partido dos Trabalhadores (PT), foram ampliadas as possi-
bilidades de interação entre governo e movimentos sociais, e esse tipo de relação tornou-se 
evidente com a formalização do OPM federal em 2003, a Secretaria de Políticas para Mulhe-
res (SPM), vinculada à Presidência da República. A Secretaria foi transformada em Ministério 
das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos (MMIRDH) em 2015. A SPM e 
o MMIRDH tiveram impacto em pautas sobre poder e participação política, educação, cul-
tura, ciência, autonomia econômica e, especialmente, EVCM (Lara, 2018). Essas abordagens 
também estavam presentes nos espaços deliberativos em conjunto com a sociedade civil e tive-
ram como objetivo construir, orientar e monitorar políticas e serviços públicos.

Diversos serviços acolheram as orientações dos movimentos de mulheres e tornaram-se 
uma espécie de “vanguarda” da produção de conhecimento, tendo nas redes de atendimento 
à violência uma das principais inovações orientadas por esse novo enquadramento para supe-
rar limites da atuação setorizada (Diniz, 2006).

ONGs, coletivos e movimentos atuaram não apenas no desenvolvimento de modelos 
assistenciais (social, sanitário, psicológico e jurídico), mas também criando redes de referência, 
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articulando políticas internacionais com organizações (inter)governamentais e campanhas de 
prevenção à violência. Muitos desses projetos foram alavancados por meio de parcerias com a 
academia e serviços, ampliando seu alcance e sustentabilidade, como a ONG Cepia no Rio 
de Janeiro, o SOS Corpo em Recife e o Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde em São Pau-
lo.O resultado das políticas será sempre um embate entre o que foi proposto e o que é possível. 
A lista de criações nesse embate é extensa e mostra uma grande capacidade de interlocução 
feminista com o Estado – tensa, instável, menos ou mais produtiva. Inclui delegacias, abrigos, 
centros de referência, redes de serviços, programas de treinamento, mudanças na legislação e 
no judiciário etc., além de compromissos políticos mais diversos. Essa mudança cultural, de 
mentalidades, é uma fronteira instável que o movimento tem tentado mover para que possa de 
fato atender às necessidades das mulheres, traduzindo suas reivindicações por justiça social e 
de gênero em políticas públicas. (Diniz, 2006, pp. 20, 25-26)

ONGs feministas foram consultadas inclusive no processo de instalação das primeiras Dele-
gacias de Defesa da Mulher, no Estado de São Paulo, na década de 1980. Nos anos 2000, a gestão 
de projetos e serviços, por meio de recursos públicos do Governo Federal, possibilitou a execu-
ção de atividades concebidas e executadas de maneira autônoma por membros da sociedade civil. 

É importante reconhecer que, ao final do mandato interrompido da presidenta Dilma 
Rousseff, havia indícios de que essa dinâmica de relações entre a sociedade civil e o OPM fede-
ral estava sendo desmantelada (Lara, 2018). Essa realidade deteriorou-se durante o governo 
Temer e, em ritmo ainda mais acelerado, com o governo Bolsonaro. Durante a pandemia, a 
orientação ideológica era contrária aos compromissos afirmados nas Convenções de Direitos 
Humanos das Nações Unidas incorporados à Constituição Federal, e o tema passou a ser um 
componente do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH), vulnerabili-
zando as políticas institucionalizadas de EVCM.

Foi nesse contexto que se encontravam nossas entrevistadas. Na próxima seção, veremos 
suas formas de agir, relacionar-se com o Estado e com pares. Reconhecemos a pluralidade 
dentro dos e entre os grupos selecionados, percebendo seus vários eixos de atuação (incluindo 
agroecológico, étnico-racial, inclusivo de pessoas com deficiência, igualdade econômica, diver-
sidade sexual e de gênero, contra a homofobia e a transfobia, entre outros). Todas elas ativam 
diferentes performances e racionalidades que podem ou não ser reconhecidas como parte do 
movimento feminista, uma vez que ali podem perceber certa homogeneidade que não as inclui. 
Outras vezes ativam solidariedades flexíveis, como relata Collins (2017), sobre os movimentos 
de mulheres negras, capazes de articular lutas distintas e reivindicar ações públicas transversais.

REPERTÓRIO DAS ONGS E COLETIVOS DE MULHERES PARA 
CONFRONTAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER DURANTE A PANDEMIA 

Características gerais das organizações estudadas 
As oito instituições pesquisadas foram criadas em distintos períodos (entre os anos de 1989 e 
2018), tendo localização, abrangência de atuação e repertórios também diversos. A mais antiga 
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delas, o Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), foi criada em 1989, e tem sua 
sede em Brasília-DF. Atua em escala nacional em atividades de advocacy e educação feminista, 
priorizando temas como poder e representação política, direitos reprodutivos, violência contra 
as mulheres e autocuidado. Seu repertório dá-se tanto em interação com o Estado (por meio 
de monitoramento de pautas legislativas, diálogo com parlamentares e participação em espaços 
deliberativos, como no Conselho Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres) quanto dire-
tamente com o público-alvo, a partir de mobilizações sociais, formação feminista e promoção 
de autocuidado entre ativistas. Atua em diversas redes de movimento de mulheres e feministas 
(nacionais e internacionais – Articulação Feminista Mercosul). 

O Coletivo Feminino Plural, por sua vez, foi criado em 1996 e atua localmente no 
município de Canoas, no Rio Grande do Sul. Tendo como uma de suas áreas de atuação a 
violência contra mulheres, o Coletivo compõe a Rede de Atendimento à Mulher em Situa-
ção de Violência a partir da gestão do Centro de Referência de Atendimento à Mulher em 
situação de violência por meio de contratação pela prefeitura municipal. Parte do trabalho 
desse órgão é atuar como articulador da rede local. A experiência inovadora traz resultados 
importantes, e a instituição tem sido reconhecida por pares, contribuindo para a formação 
de ativistas visando a efetividade e democratização dos serviços. Destaca-se, portanto, nessa 
instituição, o atendimento direto às mulheres em situação de violência, entre outras rotinas 
de seu repertório.

Já o Instituto Patrícia Galvão compõe uma das seis instituições que foram criadas a partir 
dos anos 2000. Fundada em 2001, localiza-se em São Paulo, realizando também ações, princi-
palmente de comunicação, em nível nacional. As áreas de atuação relacionam-se aos direitos e 
EVCM para operadores de justiça e segurança pública e imprensa brasileira. Em seu repertório, 
contém a produção de documentos tecnopolíticos, pesquisas de opinião pública, campanhas, 
dossiês, criação de conteúdo, havendo interlocução com o Estado tanto para definição de agen-
das quanto como recepção de financiamento de ações via convênio (Secretaria de Políticas para 
as Mulheres e Ministério da Saúde). 

A Associação Feminista Lésbica Coturno de Vênus foi fundada em 2005 e atua no Distrito 
Federal brasileiro. Tem como foco os direitos das mulheres lésbicas, bissexuais e transexuais, em 
especial a promoção da visibilidade lésbica. Em seu repertório, é possível identificar o atendi-
mento terapêutico e psicológico, pesquisa com o público-alvo (LesboCenso), mobilização e 
participação política e autocuidado. Compõe espaços de interlocução com o Estado, como o 
Conselho Distrital e Nacional de Políticas de Cultura. 

O coletivo Promotoras Legais Populares do Distrito Federal foi criado em 2005 como um 
projeto de educação popular da Universidade de Brasília. Entre as instituições até agora descri-
tas, é a primeira a não se formalizar como pessoa jurídica. Suas fontes de manutenção dão-se por 
meio de parceiros não governamentais e apoio prático (como material para oficinas) a partir de 
recursos públicos como a Universidade de Brasília e o sistema de justiça (Defensoria Pública). 
Atua sob a metodologia da educação popular, com direitos das mulheres, violência doméstica, 
violência obstétrica, direitos sexuais e reprodutivos, questões ambientais, direitos LGBT, com 
recortes de raça e classe. Integra o Conselho Distrital de Políticas Para as Mulheres.
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A ONG Nova Mulher, fundada em 2015, faz parte da Rede de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres em Situação de Violência (REVMSV), na cidade de São Paulo, na Zona 
Norte, a partir do eixo Atendimento Individual e Personalizado. Também atua com autonomia 
econômica, bem-estar e capacitação em gênero e cidadania. Ela se mantém por meio de traba-
lho voluntário, vendas no brechó e contribuições de empresas que colaboram na manutenção 
do espaço físico. Sua atuação mostra-se bastante independente dos órgãos estatais.

A ONG Tamo Juntas, criada em 2016, tem alcance em diversos estados. Atua com aten-
dimento multidisciplinar a mulheres em situação de violência e vulnerabilidade econômica. 
Realiza encaminhamentos para a Rede de Atendimento, além de promover aconselhamento 
profissional a essas mulheres. As atividades são sustentadas por trabalhos voluntários, doações, 
contratos, financiamento com fundos internacionais e arrecadação com setor privado.

Por fim, o coletivo Helen Keller, implementado em 2018, é a outra exceção quanto à natu-
reza jurídica, já que não se materializou enquanto ONG tal como o coletivo das Promotoras 
Legais Populares. Sua atuação é direcionada a mulheres com deficiência, com foco na saúde, 
educação e violência contra essas mulheres, abrangendo diversos estados. Realiza, também, 
encaminhamentos a serviços de saúde e da Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de 
Violência. Entre seu repertório de interação com o Estado, temos sua participação no Conse-
lho Nacional de Saúde.

É possível afirmar que todas as instituições pesquisadas atuam em rede, considerando o 
conceito formulado por Scherer-Warren (2006) que a define como articulação derivada de uma 

“identificação de sujeitos coletivos em torno de valores, objetivos ou projetos em comum, os 
quais definem os atores ou situações sistêmicas antagônicas que devem ser combatidas e trans-
formadas” (p. 113).

Tabela 1 – Organizações e Coletivos e suas Redes 

COLETIVOS/ONGS REDES

CFEMEA

CLADEM Nacional, Frente Parlamentar Feminista Antirracista, 
Articulação das Mulheres Brasileiras, Articulação Feminista 
Mercosul, Frente Nacional pela Descriminalização das Mulheres e 
pela Legalização do Aborto, Comitê Nacional de Defensoras dos 
Direitos Humanos.

Coletivo Feminino Plural
REVMSV, Levante Feminista Contra o Feminicídio, as ONGs Themis 
e As Inclusiva.

Instituto Patrícia Galvão
Levante Feminista pelo Fim do Feminicídio, Fórum Nacional de 
Políticas Públicas para as Mulheres.

Associação Feminista 
Lésbica Coturno de Vênus

Fóruns, Comitês e Coletivos (como o Fórum de Mulheres Negras 
do DF, o Fórum de Lutas LGBTI do DF, o Comitê Brasileiro de 
Defensoras de Direitos Humanos, Coletivo Ação Lésbica do DF, 
Associação de Produtores e Profissionais de Arte e Cultura etc).

(continua)
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Tabela 1 – Organizações e Coletivos e suas Redes 

COLETIVOS/ONGS REDES

Promotoras Legais 
Populares/ DF

Fórum Nacional de PLPs.

Nova Mulher REVMSV

Tamo Juntas Núcleos do próprio coletivo em diferentes estados.

Coletivo Helen Keller Núcleos do próprio coletivo em diferentes estados.

Nota: Entrevistas com representantes das ONGs e coletivos; revisão dos websites e redes sociais das instituições em 
2021. 

Quanto à sustentabilidade dessas entidades, é possível sistematizar as fontes de financia-
mento, conforme a tabela abaixo. 

Tabela 2 – Principais Fontes de Financiamento das Ações das ONGs e Coletivos 
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CFEMEA

Coletivo Feminino 
Plural

Coletivo Helen 
Keller

Coturno de Vênus

Instituto Patrícia 
Galvão 

Nova Mulher

Promotoras Legais
Populares/ DF

Tamo Juntas

Nota:  Entrevistas com representantes das ONGs e coletivos; revisão dos websites e redes sociais das instituições em 
2021. 

(conclusão)
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Práticas movimentistas de enfrentamento à violência contra as 
mulheres durante a pandemia
Com relação às formas de ação durante a pandemia, dos oito grupos entrevistados, sete vir-
tualizaram ou aumentaram as atividades de virtualização em suas práticas. Considerando a 
diversidade de práticas, coletamos diferentes relatos sobre essas experiências.

Tabela 3 – Práticas Interacionais Feministas de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher

PRINCIPAIS PRÁTICAS ATÉ 2019 PRINCIPAIS PRÁTICAS DURANTE A 
PANDEMIA

INTERAÇÕES COM 
A POPULAÇÃO EM 
GERAL OU COM 
OUTROS GRUPOS/
MOVIMENTOS

INTERAÇÕES 
SOCIOESTATAIS

INTERAÇÕES COM 
A POPULAÇÃO EM 
GERAL OU COM 
OUTROS GRUPOS/
MOVIMENTOS

INTERAÇÕES 
SOCIOESTATAIS

CFEMEA

Mobilização social, 
promoção de 
autocuidado e 
formação feminista; 
participação 
em redes de 
movimentos sociais 
(RMS) de mulheres.

Monitoramento de 
pautas legislativas; 
mobilização 
política; advocacy; 
participação 
institucionalizada 
(conselho).

Ações solidárias, 
capacitação/
treinamento, 
grupos de apoio 
virtuais, RMS de 
mulheres.

Apoio expert/
técnico ou política 
institucional; 
diálogos 
esporádicos com o 
Estado.

Coletivo
Feminino 
Plural 

Atendimento ao 
público, mobilização 
e articulação política; 
RMS de mulheres.

Gerenciamento 
de serviço de 
atendimento 
vinculado à 
prefeitura 
municipal; 
capacitação da 
REVMSV.

Ações solidárias; 
grupos de 
apoio virtuais; 
monitoramento 
de mulheres 
em situação de 
violência; RMS de 
mulheres.

Gerenciamento 
de serviço de 
atendimento 
vinculado à 
prefeitura 
municipal; diálogos 
esporádicos com o 
Estado.

Coletivo
Helen Keller

Disseminação de 
conhecimento/
informação; 
encaminhamento à 
rede de saúde e de 
atendimento; RMS 
de mulheres.

Política da 
proximidade 
(emendas 
parlamentares).

Capacitação/
treinamento; RMS 
de mulheres.

(continua)
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Tabela 3 – Práticas Interacionais Feministas de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher

PRINCIPAIS PRÁTICAS ATÉ 2019 PRINCIPAIS PRÁTICAS DURANTE A 
PANDEMIA

INTERAÇÕES COM 
A POPULAÇÃO EM 
GERAL OU COM 
OUTROS GRUPOS/
MOVIMENTOS

INTERAÇÕES 
SOCIOESTATAIS

INTERAÇÕES COM 
A POPULAÇÃO EM 
GERAL OU COM 
OUTROS GRUPOS/
MOVIMENTOS

INTERAÇÕES 
SOCIOESTATAIS

Coturno
de Vênus

Atendimento 
terapêutico e 
psicológico; pesquisa 
(LesboCenso); 
mobilização política, 
autocuidado; RMS 
de mulheres.

Participação 
institucionalizada 
(conselho).

Atendimento 
remoto; ações 
solidárias; grupos 
de apoio virtuais; 
apoio expert/
técnico ou política 
institucional; RMS 
de mulheres.

Participação 
na REVMSV; 
capacitação/
treinamento; 
referência para a 
rede de serviços 
local voltada a 
mulheres; diálogos 
esporádicos com o 
Estado.

Instituto
Patrícia 
Galvão 

Campanhas, 
documentos técnicos, 
dossiês etc.; RMS de 
mulheres.

Pesquisas de 
opinião pública; 
criação de 
conteúdo para 
disseminar 
informações 
estratégicas; 
diálogos para 
formação de 
agenda política em 
OPM.

Apoio para 
acesso ao aborto 
legal; grupos de 
apoio virtuais; 
RMS de mulheres.

Referência para a 
rede de serviços 
local voltada 
a mulheres; 
capacitação/
treinamento; 
diálogos 
esporádicos com 
o Estado; apoio 
expert/técnico ou 
política institucional.

Nova
Mulher

Educação popular, 
encaminhamento 
à Rede de 
atendimento e 
sistema de justiça; 
RMS de mulheres.

Interações 
com a Rede de 
Atendimento 
às mulheres 
em situação de 
violência.

Atendimento 
remoto; ações 
solidárias; 
capacitação/
treinamento; 
monitoramento 
presencial de 
mulheres em 
situação de 
violência; RMS de 
mulheres.

Participação 
permanente na 
REVMSV; referência 
para a rede de 
serviços local 
voltada a mulheres; 
apoio expert/
técnico ou política 
institucional.

(continua)
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Tabela 3 – Práticas Interacionais Feministas de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher

PRINCIPAIS PRÁTICAS ATÉ 2019 PRINCIPAIS PRÁTICAS DURANTE A 
PANDEMIA

INTERAÇÕES COM 
A POPULAÇÃO EM 
GERAL OU COM 
OUTROS GRUPOS/
MOVIMENTOS

INTERAÇÕES 
SOCIOESTATAIS

INTERAÇÕES COM 
A POPULAÇÃO EM 
GERAL OU COM 
OUTROS GRUPOS/
MOVIMENTOS

INTERAÇÕES 
SOCIOESTATAIS

Promotoras
Legais 
Populares/
DF

Capacitação 
profissional; 
atendimento 
psicossocial e 
jurídico e atividades 
de autocuidado; 
RMS de mulheres.

Projetos de 
capacitação com 
setores do Poder 
Executivo distrital 
e nacional.

Ações solidárias; 
capacitação/
treinamento; 
grupos de 
apoio virtuais; 
monitoramento 
presencial de 
mulheres em 
situação de 
violência; RMS de 
mulheres.

Referência para a 
rede de serviços 
local voltada a 
mulheres; diálogos 
esporádicos com o 
Estado.

Tamo
Juntas

Assistência jurídica, 
psicológica e social; 
realização de 
cursos e eventos e 
encaminhamento 
à Rede de 
Atendimento; RMS 
de mulheres.

 

Atendimento 
remoto; ações 
solidárias; grupos 
de apoio virtuais; 
monitoramento 
presencial de 
mulheres em 
situação de 
violência; RMS de 
mulheres.

Capacitação/
treinamento; 
referência para a 
rede de serviços 
local voltada a 
mulheres.

Nota:  Entrevistas com representantes das ONGs e coletivos; revisão dos websites e redes sociais das instituições em 2021. 

A representante do CFEMEA destacou que, por meio das tecnologias digitais, a conti-
nuidade das atividades de advocacy junto ao Congresso (acompanhamento de projetos de lei, 
reunião com parlamentares) e ao Judiciário de certa forma aprofundou a falta de transparên-
cia já observada em anos anteriores. Outras preocupações levantadas são referentes a segurança 
digital, práticas de monitoramento e espionagem e segurança das informações dessas mulheres. 
Em diálogo com parlamentares, foi observado pela entrevistada que, quando serviços da Rede 
se adaptam ao atendimento remoto, o risco no caminho da rota crítica aumenta. Ela exempli-
ficou a possibilidade de o agressor apreender o celular da mulher e flagrar o pedido de socorro. 

Entrevistadas de duas ONGs atuaram em OPMs nacionais e passaram a atuar em ONGs 
locais. Isso significa uma inovação no repertório de interação da participação na burocracia 

(conclusão)
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(Abers et al., 2014): não apenas ativistas passam a participar do Estado, mas também ex-fun-
cionários do Estado passam a participar das ONGs quando a política governamental se retrai 
e terceiriza a ação pública para a sociedade civil.

Nesse contexto de emergências, as iniciativas do CFEMEA e da Coturno de Vênus inclu-
íram práticas inovadoras que flexibilizaram seus repertórios: realizar ações de solidariedade. 
Juntamente com outras instituições do Fórum Feminista do Distrito Federal, as ONGs ajuda-
ram a distribuir cestas básicas, que foram acompanhadas de folhetos informativos sobre violência 
contra a mulher.

A entrevistada do Coletivo Helen Keller destacou que a internet e as redes sociais, apesar 
das dificuldades, auxiliaram a comunicação entre os membros do grupo e a promoção de ações 
de comunicação educativas, como o webinar que ocorreu durante três meses com apoio de 
parcerias que possibilitaram acessibilidade, como língua de sinais e legendagem. Ela destacou 
a participação do Coletivo em audiências, conversas com gestores municipais, seminários em 
universidades utilizando o ambiente virtual, o que favoreceu mulheres em cadeira de rodas. 
Outra ação importante viabilizada no início da pandemia foi a publicação de guia (Constan-
tino et al., 2020) que dedica capítulos para orientar sobre situações de violência. 

A Coturno de Vênus utilizou suas redes sociais para promover atividades voltadas a saúde 
mental e autocuidado. Um exemplo é o Ciclo de Oficinas Corpos Criativos realizado em maio 
de 2021. Saúde mental também era uma preocupação da representante do Coletivo Helen 
Keller. Para dar suporte às suas ações, a Coturno de Vênus não contava com auxílio do Governo 
Federal. Segundo a entrevistada: 

A gente não tem o apoio do Estado. A gente tem um governante genocida, então ele não vai 
nos apoiar em nada. Então complicou e eu acho que as organizações são muito dependentes 
de fundos feministas, de direitos humanos, e aí a demanda é imensa. A nível nacional, tem 
essa dificuldade. Eu acho que só piorou agora na pandemia. Principalmente também porque 
muitos recursos estão sendo direcionados para a saúde, quando se fala em saúde é uma coisa 
muito rigorosa também. Por exemplo, saúde mental não está nessa faixa. Saúde de pessoas 
LGBT não está nessa faixa, pessoas negras estão morrendo. Então, é uma saúde muito 
bem direcionada. E o governo não nos apoia, lésbicas. Existe até uma norma do Governo 
Federal onde está escrito: se lésbica, ou de gênero, por exemplo, os projetos não devem ser 
aprovados. Então é muito difícil para as mulheres, especificamente para as mulheres LBTs. 
Não tínhamos mais esse apoio. Na verdade, temos resultados pelo trabalho das associadas. 

Quanto às ações das PLP/DF, sua principal atividade, a educação popular, foi suspensa. 
O grupo então se concentrou em fortalecer o Fórum das PLPs por meio de encontros virtuais 
com os 30 grupos distribuídos no Brasil. Houve, com promotoras já formadas, curso para melhor 
articulação dessa rede. Também foi intensificado o atendimento remoto para prestar informa-
ções às mulheres em situação de violência e foram mantidas iniciativas voluntárias de apoio 
presencial no acompanhamento das mulheres a delegacias, hospitais e demais equipamentos 
da rede de serviços de combate à violência contra a mulher. Entre seus repertórios de intera-
ção com o Estado, as PLPs têm parcerias com áreas do Poder Executivo, considerando, para 
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colaboração com processos de EVCM, a viabilização de projetos de capacitação com setores 
de educação, trabalho, saúde e assistência social. Após o início da pandemia, as PLP/DF rea-
lizaram reuniões virtuais, cursos com servidores e terceirizados do Ministério Público do DF 
e desenharam, também com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/DF), uma capacitação 
para profissionais da área jurídica e do serviço policial especializado de atendimento à mulher.

Ressaltamos a importância desses treinamentos, pois desamparo ou mau atendimento nos 
equipamentos da Rede pode dificultar o rompimento da violência. Nesse caso, a sociedade civil, 
com sua expertise, qualifica e orienta conceitos básicos para a atuação desses profissionais. As 
ativistas dialogaram com o legislativo, visando sanar necessidades urgentes nas políticas públi-
cas no contexto da pandemia. Ainda segundo a entrevistada do CFEMEA:

Quando começou a pandemia, os casos de violência começaram a aumentar e no atendimento 
às vítimas geralmente se supõe que a mulher vá a uma instituição ou alguém faça uma 
denúncia, e o processo geralmente é presencial. É a polícia ou a justiça ou a assistência social, 
alguma porta de entrada que a mulher procura. Mas com a pandemia, esse atendimento foi 
suspenso em muitos casos e muitas resolveram se adaptar ao ambiente virtual, o que trouxe 
um problema: a mulher está em casa, sofrendo violência. Se ela estiver sendo atendida por 
WhatsApp, por exemplo, o cara pode pegar o celular dela e pegar o WhatsApp. Com isso, 
analisamos alguns projetos nesse sentido e pautamos isso junto com a bancada feminina. 
E aí começaram a pipocar ​​projetos relacionados à pandemia e a esse combate à violência, 
que a gente acompanhou, fez apontamentos técnicos, fez incidências e para garantir que 
os melhores fossem aprovados.

Em outra frente, com objetivo de influenciar o debate público, o Instituto Patrícia Galvão 
centrou sua atuação na produção de documentos e pesquisas relacionadas à violência sexual 
e estupro, violência doméstica e pandemias, violência e assédio contra mulheres no trabalho. 
Além de promover pesquisas qualificadas de grande circulação e monitoramento da opinião 
pública sobre o tema, foram realizados webinários, podcasts, vídeos e outros recursos digitais 
para ampliar o debate sobre direitos das mulheres. A representante entrevistada considera que, 
apesar do conservadorismo da orientação política no governo federal e do enfraquecimento do 
tema, ainda era possível manter repertórios de interação de proximidade com gestoras da área 
de violência do MMFDH, dadas suas trajetórias. Entretanto, a perda de relevância do tema 
reverberou no orçamento e também alterou as possibilidades de parcerias para financiamento: 
ONGs voltaram a buscar apoio em fundações e organizações internacionais, que tinham passado 
a qualificar o Brasil como um país em outro patamar em relação a outros países em desenvol-
vimento, e estavam menos acessíveis do que eram até o início dos anos 2000.

A integrante do Coletivo Feminino Plural cita a interrupção de projetos culturais com 
o isolamento social. Quanto às interações com o Estado, atividades que poderiam ter sido 
transpostas para o ambiente virtual foram colocadas em prática, como a capacitação de fun-
cionárias da Rede de Atendimento no município de Estância Velha. Esse Coletivo também 
administra parte dos equipamentos da REVMSV e ampliou o atendimento remoto no Centro 
de Referência de Atendimento à Mulher. Gerir o centro de referência significa coordenar a 
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articulação intersetorial para o EVCM no município: lá são implementadas políticas de aco-
lhimento, assistência social, atendimento psicológico, acompanhamento jurídico, iniciativas 
voltadas ao acesso à educação e ao trabalho, além de orientações para prevenção e assistên-
cia às mulheres em situação de violência. O Centro gerido pelo Coletivo Feminino Plural 
integra a Rede como um dos equipamentos especializados, assim como Delegacias Especia-
lizadas e Casas de Acolhimento.

As capacidades de atendimento presencial foram repensadas para as demais ações da ONG, 
que modificou suas atividades de formação e suspendeu iniciativas culturais e literárias. No âmbito 
da colaboração com mulheres vulneráveis ​​e o poder público no combate à violência, apesar dos 
riscos para funcionárias e voluntárias, a instituição se manteve ativa, pois, segundo a entrevistada: 

“A violência não é virtual. A violência é física. A gente precisa ir para a vida real, a gente precisa 
adentrar na aldeia. A gente precisa dialogar com mulheres que não têm acesso à internet”.

Essa ONG apresenta em seu site resultados da iniciativa da rede nacional de volunta-
riado do Mapa de Acolhimento, panorama importante de possibilidades de acesso a serviços 
públicos de proteção às mulheres em situação de violência, compartilhando cartografia de aten-
dimento de abrangência nacional, composta por telefone, endereço e e-mail. Cabe destacar 
que, até 2016, essas informações estavam disponíveis no site da SPM. Dados eram coletados e 
atualizados periodicamente pela Central de Atendimento Ligue 180. Percebemos, portanto, a 
sociedade civil assumindo tarefas antes desempenhadas pelo OPM federal.

A representante da ONG Nova Mulher destacou que o atendimento remoto dobrou no 
período, considerando mulheres que moram em diferentes estados e usam ferramentas de busca 
na internet para encontrar apoio. Assim, enquanto a atividade remota exclui mulheres sem 
acesso à internet, ela também permite que mulheres em cidades onde precisam dos serviços 
da Rede recebam orientação e algum acolhimento. Dentre as atividades oferecidas pela Nova 
Mulher, aquelas referentes ao eixo bem-estar, corpo e mente foram suspensas. A capacitação 
técnica referente à geração de renda, por sua vez, permaneceu presencial em decorrência do 
aumento do desemprego. Como nos mostra Bona (2019), a maior vulnerabilidade à violência 
doméstica é vivenciada por mulheres economicamente dependentes. 

Manifesta-se, portanto, nas ações das representantes de ONGs e coletivos entrevistadas, 
uma rápida mudança das práticas e incidências acerca do poder público e das mulheres diante 
da violência, devido às incertezas advindas da pandemia e do contexto político. Como subli-
nham representantes de três ONGs, entre 2016 e 2022, o contexto político tornou-se mais 
desafiador para o alcance dos objetivos das mulheres e seus movimentos sociais, sendo um fator 
concomitante aos desafios da crise sanitária. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As formas de ação de apoio às mulheres em situação de violência estabelecidas pelas ONGs e 
coletivos brasileiros estudados configuram práticas estratégicas que atravessam dinâmicas vir-
tuais e presenciais. Os encontros para formação política feminista, em geral, tornaram-se 
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menos frequentes para que a energia pudesse ser dedicada a iniciativas de enfrentamento 
às urgências da pandemia: a iminência da fome e o aumento da convivência com agresso-
res convocaram aquelas convencionalmente engajadas na política à ação coletiva também 
de caráter solidário. 

Diferentes práticas foram simultâneas à produção de documentos importantes para pres-
são política, articulações para produção legislativa, realização de lives e webinários, manutenção 
de plataformas de informação on-line e atuação presencial para monitoramento de serviços de 
atendimento a mulheres em situação de violência. Foi possível observar, entre as entrevistadas, 
que, à medida que aumentava o engajamento em grupos de WhatsApp e redes sociais de suas 
instituições, aumentava também a preocupação com a falta de acesso à internet por grande 
parte da população brasileira.

Em sua estratégia de enfrentamento à violência contra as mulheres, todas as ONGs e Cole-
tivos estudados valorizam sua articulação em redes de movimentos de mulheres, e houve apenas 
duas exceções entre as que assumiram a ação solidária como indispensável. Todas elas, apesar 
da reorientação política federal na ocasião, mantinham relações com o Estado e deslocaram o 
nível da atuação para valorizar alianças com unidades subnacionais e o Poder Legislativo. Os 
repertórios convencionais flexibilizaram-se para incorporar formas de atuação diferentes, com 
aquelas simultaneamente políticas e pragmáticas no contexto emergencial, pois mobilizavam 
sentidos propostos pelas redes feministas e pressionavam o Estado, enquanto não deixaram de 
assumir papéis que antes eram (ou deveriam ser) desempenhados pelo próprio Estado – como 
a gestão de serviços, encaminhamento para atendimento, apoio para acesso a abrigo e outras 
iniciativas de assistência social.

A situação de protagonismo da sociedade civil e desamparo do Poder Executivo Federal 
levou a afastamentos de instituições participativas como conselhos e conferências e também 
à articulação de repertórios de ação direta, como no caso do Levante Feminista contra o 
Feminicídio. O momento alterou as capacidades de oferecer serviços e financiar iniciativas 
inovadoras, exigindo que instituições sociais buscassem parceiros internacionais, locais ou 
do Poder Legislativo para financiar suas ações. Foi possível perceber a força dos laços com 
o Estado entre os três grupos mais antigos que já estavam articulados à burocracia estatal 
antes de 2019.

Ainda que a investigação não generalize seus resultados para toda a experiência brasileira 
com o tema, a pesquisa permite reconhecer a tendência de que a implementação de políticas 
públicas por instituições da sociedade civil convergiu com o movimento maior de retração dos 
Estados, pautado pelo projeto político neoliberal (Dagnino, 2004). A tentativa de construção 
e garantia de direitos humanos para as mulheres por meio de políticas para elas, que ocorreu 
entre 1988 e 2015, foi realizada até a mudança de orientação política. 

A ideologia presente na ruptura democrática em 2016 distanciou horizontes de garantia 
de igualdade de gênero e dignidade para mulheres em situação de violência e outras vulne-
rabilidades e foi agravada durante o governo de Jair Bolsonaro, que coincidiu com o período 
da pandemia e a tornou ainda mais letal. Um contexto político mais afeito aos repertórios de 
interação socioestatais e aos propósitos feministas, no entanto, vem se reestabelecendo na reto-
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mada das políticas públicas com a eleição de Lula em 2022 e conta com as práticas cotidianas 
de militantes, ativistas, voluntárias e profissionais que se dedicam a garantir a autonomia e a 
dignidade das mulheres.

REFERÊNCIAS

Abers, R., Serafim, L., & Tatagiba, L. (2014). Repertórios de interação Estado-sociedade 
em um Estado heterogêneo: A experiência na Era Lula. Dados [on-line], 57(2), 325–357. 
https://doi.org/10.1590/0011-5258201411

Alonso, A. (2012). Repertório, segundo Charles Tilly: História de um conceito. Sociologia & 
Antropologia [on-line], 2(3). https://doi.org/10.1590/2238-38752012v232

Alvarez, S. (2009). Advocating feminism: The Latin American feminist NGO ‘boom’. 
International Feminist Journal of Politics, 1 (2). https://doi.org/10.1080/146167499359880

Andrade, J. A. (2011). Formação estratégica: As políticas públicas a partir das práticas. 
Revista Eletrônica de Ciência Administrativa, 10(1), 47-63. https://doi.org/10.5329/
RECADM.20111001004

Bezerra, C. de P. (2014, janeiro-abril). Movimento feminista brasileiro: Repertórios e estratégias 
de ação. Revista Feminismos, 2(1), 47-55. https://periodicos.ufba.br/index.php/feminismos/
article/view/30020

Bona, C. de. (2019). Dependência econômica e violência doméstica: O duplo grau de 
vulnerabilidade das mulheres e as políticas públicas de trabalho e renda (Dissertação de 
mestrado,  UESC, PPGD, Criciúma, SC).

Buarque, C., & Vainsencher, S. A. (2011). ONGs no Brasil: Da filantropia ao feminismo. 
Cadernos de Estudos Sociais, 18(1), 5-19. https://fundaj.emnuvens.com.br/CAD/article/
view/1287

Collins, P. H. (2017). On violence, interseccionality and transversal politics. Journal of Ethnic 
and Racial Studies, 40(9), 1460-1473. https://doi.org/10.1080/01419870.2017.1317827

Constantino, C., Luiz, K. C., Costa, L. M. L., Silveira, T.B.H., Bernardes, V.(2020). Mulheres 
com deficiência: Garantia de direitos para o exercício da cidadania. Coletivo Feminista 
Helen Keller. 

Dagnino, E. (2004). Sociedade civil, participação e cidadania: De que estamos falando? In D. 
Mato (Coord.), Políticas de ciudadanía y sociedad civil en tiempos de globalización (pp. 95-
110). FACES, Universidad Central de Venezuela.

Debert, G. G., & Gregori, M. F. (2008). Violência e gênero: Novas propostas, velhos dilemas. 
Revista Brasileira de Ciências Sociais [on-line], 23(66). 

Diniz, S. (2006). Violência contra a mulher: Estratégias e respostas do movimento feminista 
no Brasil (1980-2005). In S. Diniz, L. Silveira & L. Mirim (Orgs.), Vinte e cinco anos de 
respostas brasileiras em violência contra a mulher: Alcances e limites. São Paulo: Coletivo 
Feminista de Sexualidade e Saúde, 15-44.

https://doi.org/10.1590/0011-5258201411
https://doi.org/10.1590/2238-38752012v232
https://doi.org/10.1080/146167499359880
https://doi.org/10.5329/RECADM.20111001004
https://doi.org/10.5329/RECADM.20111001004
https://periodicos.ufba.br/index.php/feminismos/article/view/30020
https://periodicos.ufba.br/index.php/feminismos/article/view/30020
https://fundaj.emnuvens.com.br/CAD/article/view/1287
https://fundaj.emnuvens.com.br/CAD/article/view/1287
https://doi.org/10.1080/01419870.2017.1317827


Enfrentamento à violência contra mulheres: estratégias feministas na crise sanitária e política

Thays de Souza Nogueira | Fernanda Natasha Bravo Cruz | Anna Carolina da Conceição Aureliano

19 FGV EAESP |  Cad. Gest. Pública Cid. | São Paulo | Vol. 30 | 2025 | e92169 | ISSN 2236-5710

Federici, S. (2019). O ponto zero da revolução: Trabalho doméstico, reprodução e luta feminista. 
Editora Elefante.

Fórum Brasileiro de Segurança Pública. (2022). 16o Anuário Brasileiro de Segurança Pública. 
https://publicacoes.forumseguranca.org.br/items/4f923d12-3cb2-4a24-9b63-e41789581d30

Hahner, J. E. (2003). Emancipação do sexo feminino: A luta pelos direitos da mulher no Brasil, 
1850-1940. Editora Mulheres. 

Lara, J. R. (2018). deGENEROu: A Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (Tese de 
doutorado em Ciências Sociais, Universidade Federal de Juiz de Fora, Instituto de Ciências 
Humanas, Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais).

Latour, B. (2012). Reagregando o social: Uma introdução à teoria do ator-rede. Edufba.

Lovenduski, J. (2005). State feminism and political representation. Cambridge University Press.

Miguel, S. (1998). Um olhar para dentro: O movimento feminista no Rio de Janeiro (Dissertação 
de mestrado, UFSC, PPGSP, Florianópolis, SC).

Moreira, L. E., Alves, J. S., Oliveira, R. G., Natividade, C. (2020). Mulheres em tempo 
de pandemia: Um ensaio teórico- político sobre a casa e a guerra. Revista Psicologia & 
Sociedade, 32, e020014. https://doi.org/10.1590/1807-0310/2020v32240246

Novellino, M. S. F. (2006). As Organizações Não-Governamentais (ONGs) feministas 
brasileiras. In VII Seminário Internacional Fazendo Gênero, Florianópolis, SC.

Nunes, C. (2014). O conceito de movimento social em debate: Dos anos 60 até à atualidade. 
Sociologia, Problemas e Práticas, (75), 131-147. https://journals.openedition.org/spp/1596

Organização dos Estados Americanos. (1994). Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência Contra a Mulher. Belém, PA. https://www.onumulheres.org.br/wp-
content/uploads/2013/03/convencaobelem1994.pdf

Pereira, M. M., & Silva, C. F. (2020). Movimentos sociais em ação: Repertórios, escolhas táticas 
e performances. Sociologia & Antropologia, 10, 615-645. https://doi.org/10.1590/2238-
38752020v10212

Pinto, C. R. J. (2003). Uma história do feminismo no Brasil. Fundação Perseu Abramo.

Scherer-Warren, I. (2006, janeiro-abril). Das mobilizações às redes de movimentos sociais. 
Sociedade e Estado, 21(1), 109-130. https://doi.org/10.1590/S0102-69922006000100007

Tilly, C. (1978). From mobilization to revolution. Random House. 

Tilly, C. (2006). Regimes and repertoires. University of Chicago Press.

Tokarski, C. P., Matias, K. de A., Pinheiro, L. S., & Correa, R. M. S. (2023). De política 
pública à ideologia de gênero: O processo de (des)institucionalização de políticas para 
mulheres de 2003 a 2020. In A. Gomide, M. M. S. Silva & M. A. Leopoldi (Eds.), Desmonte 
e reconfiguração de políticas públicas (2016-2022). Ipea; INCT/PPED, 6-62.

https://publicacoes.forumseguranca.org.br/items/4f923d12-3cb2-4a24-9b63-e41789581d30
https://doi.org/10.1590/1807-0310/2020v32240246
https://journals.openedition.org/spp/1596
https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/convencaobelem1994.pdf
https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/convencaobelem1994.pdf
https://doi.org/10.1590/2238-38752020v10212
https://doi.org/10.1590/2238-38752020v10212
https://doi.org/10.1590/S0102-69922006000100007
https://www.econstor.eu/browse?type=author&value=Tokarski%2C+Carolina+Pereira
https://www.econstor.eu/browse?type=author&value=de+Andrade+Matias%2C+Krislane
https://www.econstor.eu/browse?type=author&value=Pinheiro%2C+Luana+Sim%C3%B5es
https://www.econstor.eu/browse?type=author&value=Correa%2C+Ranna+Mirthes+Sousa


Enfrentamento à violência contra mulheres: estratégias feministas na crise sanitária e política

Thays de Souza Nogueira | Fernanda Natasha Bravo Cruz | Anna Carolina da Conceição Aureliano

20 FGV EAESP |  Cad. Gest. Pública Cid. | São Paulo | Vol. 30 | 2025 | e92169 | ISSN 2236-5710

Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime; UNWomen. (2022). Global estimates 
of gender-related killings of women and girls in the private sphere in 2021: Gender-related 
killings of women and girls (femicide/feminicide). https://www.unwomen.org/sites/default/
files/2022-11/Gender-related-killings-of-women-and-girls-improving-data-to-improve-
responses-to-femicide-feminicide-en.pdf

CONFLITOS DE INTERESSE

As autoras não têm conflitos de interesse a declarar.

CONTRIBUIÇÃO DE AUTORIA

Thays de Souza Nogueira: Conceitualização, curadoria de dados, análise formal, Investigação; 
Metodologia; Administração de projetos; Validação; Visualização; Redação – rascunho origi-
nal; Redação – revisão e edição.

Fernanda Natasha Bravo Cruz: Conceitualização, curadoria de dados, análise formal,  Inves-
tigação; Metodologia; Supervisão; Redação – rascunho original; Redação – revisão e edição.

Anna Carolina da Conceição Aureliano: Conceitualização, análise formal, Investigação; Reda-
ção – rascunho original.

https://www.unwomen.org/sites/default/files/2022-11/Gender-related-killings-of-women-and-girls-improving-data-to-improve-responses-to-femicide-feminicide-en.pdf
https://www.unwomen.org/sites/default/files/2022-11/Gender-related-killings-of-women-and-girls-improving-data-to-improve-responses-to-femicide-feminicide-en.pdf
https://www.unwomen.org/sites/default/files/2022-11/Gender-related-killings-of-women-and-girls-improving-data-to-improve-responses-to-femicide-feminicide-en.pdf

